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Bruno de Assis Monteiro1 

 

Resumo 

Contrariando o prenúncio do avanço homogeneizante do processo de 
urbanização sobre o campo, que entendia que o urbano e o rural seriam um 
continuum no qual as atividades econômicas e os modos de vida 
característicos das cidades apagariam os contornos distintivos desses 
espaços, a Sociologia Rural redefine seu objeto segundo a visão de que o rural 
se recompõe a partir das novas identidades e sociabilidades mobilizadas no 
cerne das formas contemporâneas de trocas sociais internas e com o urbano.  
A noção de territorialidade, ao se debruçar sobre a multiplicidade de dimensões 
constituintes da realidade social em um determinado local e sobre as dinâmicas 
pelas quais as sociedades se (re)produzem, constitui uma via privilegiada para 
as reflexões sobre desenvolvimento, pois possui potencial analítico para 
apreensão dos fatores materiais e simbólicos que atuam na construção das 
identidades e na ação dos atores sociais. 
 
Palavras-chave: Sociologia Rural. Desenvolvimento Territorial. Atores locais. 

 

 

RURAL SOCIOLOGY AND TERRITORIAL DEVELOPMENT:  

LOCAL ACTORS IN EVIDENCE  

 

Abstract 

Contraring the prediction of the homogenizing process advance of urbanization 
on the field, that understood that the rural and urban would be a continuum in 
which economic activities and modes of life typical of cities would erase the 
distinctive contours of these spaces, Rural Sociology redefines its subject 
according to the view that the rural gathers momentum from the new identities 
and sociabilities mobilized at the inside of contemporaries forms of internal and 
social exchanges with the urban. The notion of territoriality, by the focus on the 
multiplicity of constituent dimensions of social reality in a especific locality and 
the dynamics by which societies (re)produces, is a privileged way to 
discussions on development, because it has analytic potential for apprehension 
of the material and symbolic factors that act in the construction of identities and 
in the action of the social actors. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 A discussão sobre a necessidade de um novo modelo de 
desenvolvimento brasileiro foi marcante nas duas últimas décadas e tem se 
dado na esteira das reflexões que objetivam reorientar as práxis do Estado e 
das políticas públicas. Nas esferas políticas institucionais e organizacionais 
surgem questões pertinentes às mudanças nos papéis do Estado, entre as 
quais assumem grande importância as relações que passam a ser 
estabelecidas com os territórios e com os atores locais. No que diz respeito ao 
desenvolvimento rural, ganham proeminência os enfoques local e territorial 
como perspectivas analíticas atribuídas da responsabilidade de contemplar 
essa complexidade emergente e oferecer respostas às questões recentemente 
incorporadas ao debate público e à reflexão científica: a sustentabilidade, as 
novas ruralidades e as interrelações rural-urbano. (SCHNEIDER, 2004). 
 Trata-se do soerguimento de preocupações que objetivam apreender 
as novas dinâmicas das áreas rurais, que resultam da nova arquitetura política, 
social e cultural engendrada por transformações decorrentes dos processos de 
globalização e da reforma do Estado. Essas são transformações que se 
inscrevem nas formas contemporâneas de desenvolvimento capitalista, que se 
expressam, sobretudo, na urbanização do país, na modernização do campo. 
Assim, o rural – interpretado como depositário passivo ou como sujeito coletivo 
capaz de responder criativamente a essa realidade –, assume, uma 
importância central enquanto categoria de pensamento para análise das 
sociedades modernas (WANDERLEY, 2000). 
 Pelo fato de existir uma associação estreita entre os temas aos quais a 
Sociologia Rural tem dispensado mais atenção e as questões que têm 
despertado o interesse e o debate públicos, sublinha-se, na Sociologia Rural, a 
necessidade básica que possui a sociologia aplicada a qualquer campo, de ir 
além do senso comum que define suas temáticas e associar os fatos de um 
contexto social delimitado a partir de sua interação com a sociedade global 
(JOLLIVET, 1998).  
 Partir do senso comum ou da visão dos atores sociais tornou-se um 
compromisso mais árduo para Sociologia Rural, pois já não se sustenta a idéia 
de que os homens e mulheres rurais vivem em sistemas sociais menos 
complexos, homogêneos, que, consequentemente, poderiam ser objetos de 
pesquisas científicas e ações políticas generalizantes. Concebe-se que os 
atores dos contextos rurais têm suas identidades e interesses ressignificados 
na mesma intensidade que seus ambientes assumem, a partir de respostas 
específicas à “expansão” capitalista, novos intercâmbios com o urbano.  
 Assim, uma vez consideradas essas transformações no mundo rural e 
nas representações sociais sobre o mesmo, para as análises sobre a 
reestruturação (ou sobre processo pelo qual o sistema social rural se produz e 
reproduz) faz-se necessário entender a lógica que predomina no ambiente no 
qual se dá, muitas vezes implícito, o embate de interesses opostos e das forças 
desiguais entre os atores sociais (CARNEIRO, 1998). 
 Dessas premissas – de que é necessário partir do senso comum e 
compreender as relações de força entre os atores – decorre a afirmação central 
deste trabalho: é impossível partir da observação do discurso e da prática dos 
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atores sociais e ir além do senso comum se não existir uma compreensão clara 
dos conflitos, das posições sociais e das disparidades sociais mediadoras dos 
discursos e práticas. Em outras palavras, não se pode apreender o “dito” sem a 
compreensão do “lugar onde se diz”. Embora não seja o intuito deste trabalho, 
é oportuno frisar a importância dessa reflexão quando ela se coloca no centro 
das preocupações de políticas públicas. 
 Parte-se da hipótese de que a noção de territorialidade tem relevante 
potencial analítico para que a Sociologia Rural se aproprie de aportes teóricos 
e metodológicos para o estudo dos processos de desenvolvimento de 
realidades localizadas a partir da ênfase na relação entre os diversos atores. 
Optou-se por essa perspectiva, em detrimento da abordagem do 
desenvolvimento local (DL), pois a literatura desta tem escamoteado as 
discussões sobre os conflitos, como se o desenvolvimento fosse fruto de 
consenso e de uma predisposição idealizada à participação, à cooperação, etc. 
Conseqüentemente, tem se esquivado de uma teoria da interação social e se 
detido em apresentar os caminhos sobre como executar o desenvolvimento, 
optando por uma tendência marcadamente normativa (ABRAMOVAY, 2007a).  
 

 

1 O FIM DO RURAL: OBVIEDADE CONTRARIADA 

 

 Os efeitos da “expansão da ‘racionalidade urbana’ sobre o campo, 
provocada pela generalização da lógica do processo de trabalho e da produção 
capitalista intensificados pelos mecanismos da globalização” (CARNEIRO, 
1998, p.54), contribuiu para a consolidação do consenso de que as mudanças 
em curso na sociedade brasileira acabariam por desconstruir as formas de 
socialização2 específicas da cultura camponesa3. 
 Importa refletir sobre características da cultura camponesa importantes 
para o escopo desta reflexão. Concorda-se com a seguinte definição de 
Mendras (1974, p.15 apud ABRAMOVAY, 2007b, p. 119): “O camponês vive 
toda a sua vida e todos os aspectos desta em uma coletividade local pouco 
numerosa que é uma sociedade de interreconhecimento”. Além desse aspecto, 
relacionado à localização da vida social, outra característica merece ser 
destacada: a de que esse interreconhecimento se aplica a todo o universo 
social do camponês, pois todos os atores/setores sociais, mesmo os 
reconhecidamente antagônicos, partilham de um código de conduta comum, 
determinado pela reciprocidade e pela solidariedade (ABRAMOVAY, 2007). 

Por força dessas características, nas sociedades tradicionais, 
 
 

                                                           
2
 Concebida aqui como “uma noção definidora de um conjunto de práticas de cultura que tecem e 

mantêm os laços sociais, [...] uma área de investigação que explora as relações indissociáveis entre 
indivíduo e sociedade” (SETTON, 2008, p.1).  
3
 Para Maria José Carneiro (1998), a distinção/oposição simplista entre as categorias “camponês” – fazer 

cultural relacionado a organizações sociais não capitalistas – e “agricultura familiar” – forma particular 
de inserção produtiva no mercado capitalista – reflete a desconsideração da complexidade dialética pela 
qual elementos tradicionais são reproduzidos ou convertidos historicamente. 
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as relações entre o meio urbano e o meio rural foram vistas, como de 
isolamento ou de oposição: o meio rural é identificado ao “meio 
natural”, lugar por excelência da agricultura e da vida social 
camponesa, distinto, portanto, da cidade, considerada um meio 
técnico (WANDERLEY, 2000, p.4). 
 

 

 Nas Ciências Sociais, predominou essa perspectiva. Tanto os clássicos 
opuseram o mundo rural e o urbano (WANDERLEY, 2000), quanto importantes 
pensadores contemporâneos, a exemplo de Ianni (1960, p.60 apud Carneiro, 
1998, p.1), que afirmou: “o desenvolvimento intensivo e extensivo do 
capitalismo no campo generaliza e enraíza formas de sociabilidade, 
instituições, padrões, valores e ideais que expressam a urbanização do 
mundo”. No mesmo tom apocalíptico, Milton Santos (2008, p.9) descreve a 
urbanização brasileira: 
 

 
Alcançamos, neste século, a urbanização da sociedade e a 
urbanização do território, depois de longo período de urbanização 
social e territorialmente seletiva. Depois de ser litorânea (antes e 
mesmo depois da mecanização do território), a urbanização brasileira 
tornou-se praticamente generalizada a partir do terceiro terço do 
século XX, evolução quase contemporânea da fase atual de 
macrourbanização e metropolização. O turbilhão demográfico e a 
terciarização são fatos notáveis. A urbanização se avoluma e a 
residência dos trabalhadores agrícolas é cada vez mais urbana. Mais 
que a separação tradicional entre um Brasil urbano e um Brasil rural, 
há, hoje, no país, uma verdadeira distinção entre um Brasil urbano 
(incluindo áreas agrícolas) e Brasil agrícola (Incluindo áreas urbanas). 
No primeiro, os nexos essenciais devem-se, sobretudo, a atividades 
de relações complexas e, no segundo, a atividades mais diretamente 
produtivas. 
 
  

Trata-se das reverberações do paradigma que, por um lado, associou a 
cultura camponesa ao estático, passivo e atrasado, e de outro, identificou a 
“racionalidade urbana” como a antítese dessa cultura. Contudo, essas 
assertivas, “mais consensuais nas décadas de 60 e 70, quando a pujança do 
desenvolvimento capitalista apontava para esse caminho de forma exclusiva e 
inexorável” (CARNEIRO, 1998, p.54), serão questionadas a partir do 
acirramento dos processos de transformações socioeconômicas estruturais 
capitalistas, iniciados na década de 1970 nos ditos países desenvolvidos e 
globalizadas em meados dos anos 90. Trata-se de mudanças que têm sido 
abordadas por sociólogos através do conceito de reestruturação capitalista4, 
que se debruça, sobretudo, sobre as novas configurações desenhadas pelos 
fenômenos da globalização e pelas mudanças nos papéis do Estado 
(SHNEIDER, 2004). 

Sinteticamente, os processos de globalização podem ser caracterizados 
pela intensificação das interações econômicas, sociais, políticas e culturais que 
se manifestam em diversas áreas da vida social. Boaventura (2005) identifica 

                                                           
4
 Sobre o tema dos efeitos das reestruturações socioeconômicas globais e suas manifestações nos 

territórios rurais, a abordagem de Schneider (2004) baseia-se no estudos de Terry Marsden: (1990, 
1992, 1993). 
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algumas dessas áreas – a globalização dos sistemas produtivos e financeiros; 
a revolução tecnológica, informacional e comunicacional; a diminuição do 
Estado nacional e a evidência da sociedade civil; o aprofundamento das 
disparidades sociais; a maior mobilidade de pessoas entre as fronteiras 
nacionais; as novas práticas culturais e identitárias; e estilos de consumo 
globalizado – e evidencia que, embora fundada em uma intencionalidade 
neoliberal, a globalização tem se dado de forma que contradiz o padrão 
ocidental (que a associou à homogeneização e uniformização), pois “parece 
combinar a universalização e a eliminação das fronteiras nacionais, por um 
lado, o particularismo, a diversidade local, a identidade étnica e o regresso ao 
comunitarismo de outro” (SANTOS, 2005, p.26). 

O abandono da visão que entendia que a globalização atuaria no sentido 
de criar uma modernidade com uma ordem econômica integrada e includente, 
através da ênfase exclusiva nas dinâmicas do mercado, levou à constatação de 
que a eficiência institucionalizada dos governos era de fundamental 
importância. 

 Assim, a reforma do Estado passou a ser um tema central na agenda 
pública nos anos 90, surgindo como uma possível resposta a questões para as 
quais o paradigma da tecnocracia – concebido dentro dos limites do 
pensamento neoliberal e baseado na concepção de que a eficiência 
governamental dependeria da centralização do processo decisório – não 
apresentou respostas convincentes. Até os anos 80, a incapacidade dos 
governos solucionarem problemas econômicos, como a inflação e o 
endividamento externo, era atribuída ao fato das demandas sociais 
repercutirem nas agendas públicas e limitarem o poder de decisão das elites 
tecnocráticas (DINIZ, 2001). 

A “resposta” da reforma do Estado preconiza que a ineficiência não 
residia na esfera decisória: em decorrência das crises fiscal e política e das 
reformas liberais (cortes de gastos e de pessoal), intensificou-se a 
incapacidade do Estado penetrar no conjunto do território e garantir que 
populações historicamente desfavorecidas acessassem serviços essenciais:  
 

nas novas democracias, regiões inteiras permanecem margem do 
sistema legal sancionado pelo Estado, não apenas nas áreas rurais, 
mas também nas periferias dos centros urbanos. Além disso, no caso 
de certos setores discriminados, em todas as regiões, mesmo nas 
mais desenvolvidas, a legalidade estatal é também pouco efetiva 
(DINIZ, 2001, pp.16-17).  
 
 

Para Luiz Carlos Bresser (1998), a descentralização do Estado, 
também condicionada pelo contexto de consolidação democrática, significa 
mais do que estratégias administrativas para a reforma gerencial, para 
solucionar a incapacidade das políticas e serviços públicos em todo o território 
nacional.  Ela corresponde a um direcionamento político que redescobre a 
importância da sociedade civil e dos governos municipais e estaduais. Assim, 
descentralização, “ou aumento do poder local” (BRESSER PEREIRA, 1998, 
p.107), permite que temas como participação, controle social, 
responsabilização, desburocratização e controle de resultados passem a fazer 
parte dos elementos direcionadores das ações governamentais. 
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As transformações levadas a cabo pela reestruturação capitalista são 
postas como os fatores essenciais para se repensar o desenvolvimento rural, 
“sobretudo quando esta reflexão deve ser informada pelo papel que exercem e 
o modo como se dão as articulações entre este contexto mais geral e as 
dinâmicas locais dos processos produtivos e a ação dos atores sociais” 
(SHNEIDER, 2004, p. 93, grifo nosso).  

No campo, a reestruturação capitalista se manifesta no paradigma 
produtivista e em sua materialização: a Revolução Verde implementada no 
Brasil a partir da década de 60. A revolução nos países em desenvolvimento 
passou a ser questionada na década de 80, pois sua ênfase no aumento de 
produtividade com base no latifúndio, na ampla utilização de agroquímicos, na 
dependência de insumos industriais, nas culturas de exportação e na 
mecanização, contribui para o aprofundamento das disparidades no campo, 
pois rebaixa os preços agrícolas e se direciona somente aos empreendimentos 
mais capitalizados, obviamente pelo fato destes possuírem condições de 
“comprar” os “pacotes tecnológicos”. 

 

Mas, para a maioria dos camponeses do mundo, os preços 
internacionais dos gêneros alimentícios de base são excessivamente 
baixos para permitir-lhes viver de seu trabalho e renovar seus meios 
de produção e, portanto, ainda menos para permitir-lhes investir e 
progredir. Porém, devido à baixa dos custos de transporte e à 
liberalização crescente das trocas agrícolas internacionais, camadas 
sempre novas do campesinato subequipado, instalado em regiões 
desfavorecidas, com pouca disponibilidade de terras e pouco 
produtivo, são confrontadas com a concorrência de gêneros 
alimentícios a preços muito baixos provenientes dos mercados 
internacionais. Essa concorrência desencadeia o bloqueio do 
desenvolvimento e o empobrecimento deles, chegando a levá-los à 
pobreza extrema e à fome (MAZOYER, 2010, p.31). 
 
 

Dessa forma, a noção de Desenvolvimento Rural passa a estar ligada à 
superação das heranças da Revolução Verde, e introjeta a conclusão de que 
os espaços rurais, antes de tudo, são lugares de diversidade:  
 

Ler o rural corresponde assim a analisar, em função de um 
determinado objetivo ou perspectiva, estes povoados, onde, de um 
local a outro, predominam atividades econômicas e sociais diversas, 
prevalecem vertentes culturais e relações sociais diferenciadas e a 
propriedade fundiária ocupa lugares distintos na vida social e política  
(BAPTISTA, 2001, p. 56 apud KAGEYAMA, 2004, p.381). 

 
 

O desenvolvimento dessa percepção faz com que a perspectiva do 
desenvolvimento territorial passe a ser amplamente utilizada como unidade 
analítica e normativa nas mais variadas abordagens. Essa relevância pode ser 
explicada por dois motivos: tanto pelo esgotamento do desenvolvimento 
regional em decorrência da incapacidade do Estado intervir macroeconômica e 
macrossocialmente, quanto pela observação de que determinados sistemas 
produtivos articulam as novas formas de produção consolidadas na economia 
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globalizada com os modos de vida específicos dos ambientes socioeconômicos 
locais (SHNEIDER, 2004).  

Frisa-se que “o território não é apenas a expressão do espaço social 
construído em que ocorre a produção e interação humana, mas é também um 
campo de forças onde atuam e operam as relações de poder e dominação” 
(Souza, 2003; Haesbaert, 1997, 2002 apud SHNEIDER, 2004).  

 

À medida que a noção de desenvolvimento territorial se foi 
fortalecendo, as discussões sobre o papel da agricultura e do espaço 
rural também se modificaram. Na verdade, a abordagem territorial 
promoveu a superação do enfoque setorial das atividades 
econômicas (agricultura, indústria, comércio, serviços, etc.) e 
suplantou a dicotomia espacial entre o rural versus urbano ou o 
campo versus cidade. Na perspectiva territorial, as dicotomias e os 
antagonismos são substituídos pelo escrutínio da diversidade de 
ações, estratégias e trajetórias que os atores (indivíduos, empresas 
ou instituições) adotam visando sua reprodução social e econômica 
(SHNEIDER, 2004, pp. 104-105). 

 

Nesse sentido, os contextos rurais passam a ser estudados segundo a 
solidificação de um consenso que afirma as novas ruralidades e inaugura um 
momento que, de forma consistente, se opõe à invisibilidade histórica imposta 
a esses contextos.  Em termos gerais, compreende-se que 

 
 
a) rural não é sinônimo de agrícola e nem tem exclusividade sobre 
este; b) o rural é multissetorial (pluriatividade) e multifuncional 
(funções produtiva, ambiental, ecológica, social); c) as áreas rurais 
têm densidade populacional relativamente baixa; d) não há um 
isolamento absoluto entre os espaços rurais e as áreas urbanas. 
Redes mercantis, sociais e institucionais se estabelecem entre o rural 
e as cidades e vilas adjacentes (KAGEYAMA, 2004, p.382). 
 
 

Ao falar sobre a importância do artigo A emergência de uma nova 
ruralidade nas sociedades modernas avançadas – o “rural” como espaço 
singular e ator coletivo para os estudos dos anos 2000, Abramovay (2007b, 
p.17) destaca duas contribuições: constatar que o rural não se diluiu no 
processo de modernização e identificar que ainda restava uma dúvida: “diante 
dessas novas significações e de seu caráter marcadamente desigual entre os 
países, quem são os atores, ou o ator, da nova ruralidade?”. É sobre esse 
questionamento que a seção seguinte se detém. 

 

 

2 APORTES PARA A EVIDENCIAÇÃO DOS ATORES 

 

 Uma vez considerada a emergência de concepções mais coerentes 
com a complexidade do meio rural, um imperativo elementar para o sociólogo 
rural é evitar reverberar a histórica perspectiva que definia as sociedades 
camponesas/rurais como formas menos desenvolvidas de sociabilidade. Essa, 
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obviamente, é uma condição para que as análises sobre os atores rurais se 
apropriem das situações reais vivenciadas pelos indivíduos e grupos e, além 
disso, para que possam reconhecer as relações de poder entre os mesmos.  
 Olhar para o campo de aplicação de estudos e para os seus atores de 
forma que as pré-concepções não se sobreponham ao que poderia ser 
apreendido a partir da observação parece uma recomendação óbvia para 
cientistas sociais, entretanto não é totalmente inoportuna para Sociólogos 
Rurais, que, segundo José de Souza Martins (2002), foram os sociólogos mais 
distanciados das populações, estiveram comprometidos com o produtivismo, 
com a difusão de inovações, o que faz a Sociologia Rural possuir uma dívida 
gerada pelo arruinamento cultural e social de sociedades rurais. A Sociologia 
Rural foi “mais uma sociologia das perturbações do agrícola pelo rural do que 
uma sociologia de um modo de ser e de um modo de viver mediados por uma 
maneira singular de inserção nos processos sociais e no processo histórico” 
(MARTINS, 2002, p. 220). 
 Parte-se da premissa de que se faz necessário atentar para o que 
Jollivet (1998, p.7) denominou de “profissão de fé” dos Sociólogos Rurais: 
articular, de forma holística e transversal, conhecimentos de outras disciplinas 
para que, assim, as dimensões do social também sejam integradas. Nesse 
sentido, identifica-se contribuições importantes de outras disciplinas, 
marcadamente da antropologia e da história, e algumas reformulações da 
própria sociologia: como a etnometodologia, a etnografia, a hermenêutica, a 
história oral, a micro-história, etc. Tais metodologias e suas tendências 
analíticas representam uma ampliação das possibilidades de avanço para o 
estudo empírico sobre atores sociais, que tem sido posto como “absolutamente 
crucial para compreender situações localizadas” (ABRAMOVAY, 2007a, p.2). 

Essas conexões dialogam com as discussões sobre Capital Social, 
embora estas possuam divergências5 marcantes. Concorda-se, aqui, com a 
definição de Bourdieu (1979, p.128 apud ABRAMOVAY, 2000, p.6): Capital 
Social diz respeito ao conjunto de “recursos e de poderes efetivamente 
utilizáveis”. Essa conceituação está relacionada às formas como os grupos e 
indivíduos se apropriam (ou são desapropriados) do poder de ação inerente a 
posse de Capital. Nesse sentido, “as estruturas sociais devem ser vistas como 
recursos, como um ativo de capital de que os indivíduos podem dispor” 
(ABRAMOVAY, 2000, p.5). 

Uma questão se coloca: como entender a ação se não se compreende 
os interesses, as posições ocupadas e as relações estabelecidas? Essa 
questão revela um problema importante das políticas públicas, elas carecem do 
que José de Souza Martins (2002, p.56) denominou de “sensibilidade 
antropológica”: desconhecer e desprezar a necessidade de conhecer as 
comunidades é “uma atitude própria do voluntarismo político que acabaria se 
pelas pastorais sociais e pelo que se poderia definir de esquerda popular”. 

 

 

 

 

                                                           
5
 Vide: (BOURDIEU, 2001; COLEMAN, 2001; PUTNAM, 2001). 
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 As conexões que podem ser estabelecidas entre a Sociologia Rural e as 
reflexões sobre desenvolvimento territorial tendem a ser extremamente 
oportunas para que essa disciplina trilhe um sentido diametralmente oposto 
àquele que a legou os limitantes de possuir raízes históricas profundamente 
comprometidas com processos históricos injustos orquestrados pelas elites 
nacionais e pelos países que se beneficiaram das prescrições neoliberais. Da 
mesma forma, a inclusão da noção de “territorialidade” entre os elementos 
determinantes da práxis sociológica representa uma clara possibilidade de que 
a Sociologia Rural se firme na clássica vertente analítica pela qual a 
“Sociologia” optou: a do conflito. 
 Resta, por fim, enfatizar que embora os ganhos no interior da disciplina 
justifiquem, por si só, a validade da aproximação com a noção de território, ela 
se torna indiscutível quando se considera os benefícios para as sociedades 
rurais. 
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